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ABSOLVIÇÃO DE INSTÂNCIA 

Quando não tem cabimento. Não se justifica a absolvição de 
instância se o despacho de marcação de audiência não foi 
publicado corretamente - Ag. Petição n.O 25.141-SP ....... . 

AÇÃO RESCISÓRIA 

Decadência. Incapacidade absoluta. Prescrição. Nulidade Proces-
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ADVOGADO 

Advogado do Banco do Brasil S. A. Impedimento para advogar 
contra a Fazenda Nacional. Recurso interposto contra decisão do 
Conselho local da OAB na vigência do antigo Regulamento. 
Efeito Suspensivo. Ag. Mandado de Segurança n.O 25.751-PB 

APOSENTADO 

Vantagens. Funcionário aposentado com 25 anos de serviço, 
em consequencia da aplicação da Lei n.o 3.906, não faz jus 
aos benefícios de que trata o art. 184 da Lei n.o 1.711/52 -
Ag. Mandado de Segurança n.o 42. 990-GB ............... . 

APOSENTADORIA-INVALIDEZ 

As aposentadorias que à data da Lei Orgânica da Previdência 
Social ainda não haviam completado um qüinqüênio, podem ser 
revistas e canceladas. Ag. Mandado de Segurança 
n. ° 43. 500-GB ......................................... . 
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APREENSÃO DE BARCO 

Segundo o Código de Processo Civil, art. 757, deve o barco 
permanecer à disposição do Juíz da Comarca, mas, em se 
tratando de processo em que a União figura como ré, prevalece 
o art. 201 da Constituição Federal, sendo competente o Juíz da 
Vara da Fazenda. - Ag. de Instrumento n.O 24. 299-SP. . .... 
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Isenção de tributos. Está isenta a bagagem de estrangeiro que 
vem residir no País. Ag. Mandado de Segurança 
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BENEFICIÁRIO FACULTATIVO 
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CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS 

Pessoal do Serviço Público Federal, centralizado e descentra­
lizado. Ato que classifica e reenquadra ou readapta não se 
impugna em processo de mandado de segurança. - Ag. Mandado 
de Segurança n.o 44.158-SP ............................. . 
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O Art. 757 ordena que o navio seja "pôsto à disposição do 
Juíz de direito da comarca", mas, em se tratando de processo 
que a União figura como ré, prevalece o art. 201 da Consti­
tuição, sendo competente o Juíz da Vara da Fazenda Nacional. 
Ag. de Instrumento n.o 24. 299-SP ....................... . 

COISA JULGADA 

Sentença denegatória de mandado de segurança que apreciou 
o mérito do pedido faz coisa julgada. - Apelação Cível 
n.O 18. 694-GB ......................................... . 

COMISSÃO MISTA FERROVIÁRIA BRASILEIRA BOLIVIANA 
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ração os favores do art. 23 da citada lei. - Ag. Mandado de 
Segurança n.o 44.279-MT .............................. .. 

COMISSÕES 

Promessa de pagamento de comissões. Selagem. Feita a prova 
de que o contrato promete c omissões para a venda de imóvel, 
a selagem é indubitável. - Ag. de Petição n.o 24. 639-SP .... 

COMPETÊNCIA 

Ação em que é parte a R&de Ferroviária Federal, quando a 
União intervém o Juízo competente é o da Fazenda Pública. -
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COMPETÊNCIA 

Anulação de atos decisórios, por incompet&ncia de Juiz a quo. 

- Ag. Mandado de Segurança n.o 45. 539-SP ............ . 
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COMPETÊNCIA 

Mandado de Segurança contra ato de Delegacia do Trabalho 
Marítimo. É competência da Vara da Fazenda. - Ag. Mandado 
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CONTRABANDO 

Importação irregular. Não constitui crime a infração das normas 
relativas à licença prévia da Lei n.o 2.145/53. Apelação 
Criminal n.o 1.136-SP ................................... . 

CONTRATO DE EMPREITADA 

Entre particular e autarquia. Aplicabilidade da cláusula rebus sio 
standibus. Conseqüente revisão contratual, diante das prementes 
e novas condições econômicas do País. - Apelação Cível 
n.o 17. 457-GB .......................................... . 
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CRÉDITOS 

Decorrentes de endôsso ou aval, devem ser excluídos 
nos processos de reajuste pecuário, como medida cautelar para 
evitar a duplicidade de pagamento. Ag. de Petição 
n.o 22. 536-GO .......................................... . 

CRIME DE DANO 

Art. 163 do Código Penal, praticado contra o patrimônio da 
RMe Ferroviária Nacional S. A. Conflito Negativo de Juris­
dição que se suscita. - Apelação Criminal n.o 1.116-GB ..... 
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DECAD:ítNCIA 

Ação Rescisória. Incapacidade absoluta. Prescrição. Nulidade 
processual. Ação Rescisória n.o 20-GB .................... . 

DELEGACIA DO TRABALHO MARÍTIMO 

Competência do Juiz da Fazenda para julgar. Ag. Mandado de 
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DEMISSÃO 
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ciário. Cancelamento da demissão e reintegração. - Apelação 
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DESABAMENTO DE PRÉDIO 

Ação Penal. Ação movida contra construtor. Art. 216 do Código 
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por falta de provas. - Apelação Criminal n.o 1.118-GB ..... 

DISPONIBILIDADE 

Não é situação idêntica à aposentadoria. Nesta, o funcionário 
deixa o serviço público e torna-se pensionista do Estado, ao 
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atividade. - Apelação Cível n.o 7.497-GB (Embargos) ..... . 
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DURAÇÃO DE TRABALHO 

Observílncia do art. 35 da Lei n.o 4.242/63. Continuam os 
servidores beneficiados por essa lei sujeitos ao regime geral do 
horário vigente para os demais funcionários. Ag. Mandado de 
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Mandado de Segurança n.o 37. 077-SP .................... . 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

Os honorários de advogado se calculam sôbre as prestações 
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FACULDADE DE DIREITO 

Faculdade de Direito Cândido Mendes. Seu diretor há de ser 
considerado como exercente de função delegada da União, ex vi 
do § 1.0, do art. 1.0, da Lei n.o 1. 533/51. - Ag. Mandado de 
Segurança n.o 36.409-GB .............................. .. 

FUNCIONÁRIO 

Faltas ao 'serviço dadas por uma enfermeira num ambulat6rio, 
não podem ser alcançadas pelos benefícios da anistia. - Ag. 
Mandado de Segurança n.o 43. 306-GB ..................... . 

FUNCIONÁRIO 

Cassação de aposentadoria. Prática de crime. Sem a prova de 
fatos caracterizadores de figura penal, a .que se comine pena 
ensejadora da demissão, não é possível cassar-se a aposentadoria. 
- Apelação Cível n.o 15. 788-RN (Embargos) ............. . 
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Trabalho a ser considerado. Resulta de tempo de serviço, prestado 
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HABEAS CORPUS 

Inquérito policial. Concessão para trancamento do Inquérito 
policial instaurado sem justa causa. Habeas Corpus 
n.o 1.344-SP ........................................... . 
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HONORÁRIOS DE ADVOGADO 

Execução de sentença. Os honorários de advogados se calculam 
sôbre as prestações vencidas e uma anuidade das vincendas. -
Apelação Cível n.o 22.141-MG .......................... . 
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IMPORTAÇÃO DE AUTOMÓVEIS 

Tributos devidos. Impôsto de Consumo. Pêso real e fictício. 
Câmbio. Art. 66 da Lei n.o 3.244 - Ag. Mandado de Segu-
rança n.o 33.249-SP .................................. .. 

IMPORTAÇÃO DE PETRÓLEO BRUTO 

Emolumentos consulares. Inconstitucionalidade da sua cobrança 
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IMPôSTO DO SÊLO 

Isenção de contrato de promessa de compra e venda quitado e 
irrevogável. - Ag, Mandado de Segurança n,o 38.54 7-SP ., .. 

IMPÔSTO DO SÊLO 

Promessa de pagamento de comissões. Selagem. Feita a prova 
de que o contrato promete comissões para a venda de imóvel, 
a selagem é indubitável. - Ag. de Petição n.o 24. 639-SP .... 

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

Reciprocidade. Beneficiamento das autarquias. - Ag, Mandado 
de Segurança n,o 43. 519-GB ........................... . 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

Quando o contrato depende de importação. Irresponsabilidade 
do DNER, uma vez cumpridas, de sua parte, as obrigações a 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

]efon de presença dos vogais das Juntas de Conciliação e Julga­
mento. Cálculo do valor. - Ag. Mandado de Segurança 
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Escapa à apreciação por via de mandado de segurança (), exame 
de matéria de fato. Ag. Mandado de Segurança 

n.o 46.831-GB ......................................... . 

MÉDICO DE INS'I'ITUlÇÃO PÚBLICA 
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PENSÃO MILITAR 

Leis n.o, 448/48 e 3.625/59. Inadmissibilidade de computação 

de parcela de tempo de serviço civl1, prestado à Polícia de 
Vigilância do antigo Distrito Federal, para efeito de integração 

do tempo exigido pelas citadaso leis. Apelação Cível 

n.o 20. 268-GB ......................................... . 
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aos próprios Estados. Ag. Mandado de Segurança 

n.o 36. 188-SP 
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REAJUSTE PECUÁRIO 

Para evitar duplicidade de pagamentos é providência cautelar a 

exclusão de créditos decorrentes de endôsso 011 aval nos processos 

de reajuste. - Ag. Petição n.O 22. 536-GO ................. . 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 

Em se tratando de questões trabalhistas, o tribunal competente 

para conhecer do recurso é o da Justiça do Trabalho. - Ag. de 

Petição n.o 21.340-PA ................................... . 

RECURSO EX OFFICIO EM HABEAS CORPUS 

Flagrante por crime previsto no art. 291 do C. Penal. Moeda 

falsa. Concessão para exclusão do flagrante do motorista, mero 

transportador dos acusados. - Recurso de Habeas Corpus 

n.o 1.438-SP .......................................... . 

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL 

Competência do Juizo dos Feit0s da Fazenda Pública, quando 
a União intervém na demanda. Ag. de Instrumento 

n. ° 24. 709-GB ......................................... . 

REFORMA 

Ex-soldado. Direito a reforma. Se não comprovada a relação de 
causa e efeito entre a doença de ex-soldado e as condições 

inerentes ao serviço, impossível o reconhecimento do direito. -
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